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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

; I	 Artigo 19 - Ficana Prefeitura Municipal e a

Compaia , Municipal de Transportes Coletivos - CMTC - obrigadas a
cr--)

conceder redução de 10 (dez) por cento no preço das tarifas de
. •

ônibus, quando pagas adiantadamente, pelo usuário, e mediante 	 a

c•,-)
. compra de 'lotes mínimos de passes de 20 (vinte) a 100 (cem) unida-. ,

••des por pessoa .
I

0110

	

	 Artigo 29 - Fica revogado o disposto no Pará

grafo 29 do Artigo 12 da Lei n9 8.424, de 18 de agosto de 1976

com a redação que lhe foi dada pela Lei n9 10.839, de 20 de feverei

ro de 1 990.

Artigo 39 - As despesas decorrentes da execu

ção da presente lei correrão ã conta de verbas do orçamento vigen

te, suplementadas se necessário.

• Artigo 49 Esta lei entrará em vigor na da-

ta de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das_SessOes, ent 4 de março de 1 993.

ICENTE VISCOME

0721

—1
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JUSTIFICATIVA 

VISA O PRESENTE PROJETO DE LEI, EM SEU

ARTIGO 19 , TORNAR OBRIGATÓRIO O DESCONTO QUE VINHA SENDO, ATÉ

RECENTEMENTE, CONCEDIDO PELA PREFEITURA E PELA CMTC NAS PASSA

GENS DE ÔNIBUS.

Á SUSPENSÃO DESSE BENEFÍCIO CONCEDIDO Ã

010	

POPULAÇÃO DEU-SE EM FACE DE O §, 29 DA LEI N9 10.839, DE 20/02/

1990, HAVER ASSIM DISPOSTO, AO ALTERAR O ARTIGO 12 DA	 LEI

8.424/76:

"§ 29	 - A Prefeitura poderá, ainda,ob

-servado o mesmo limite previsto no parágrágrafo anterior, conce

der reducão no preco das tarifas, auando pacas adiantadamente,Pe

lo usuário, mediante a compra de lotes mínimos da passes,	 na

forma a . ser disciplinada em decreto?

Verifica-se . aue constou do ç 29 : "A PRE-

FEITURA PODERÁ..."

DESSA MANEIRA. O OUE DEVERIA SER OBRIGATÓ-

RIO NA LEI. OUE EXPUNHA, EM SEUS TERMOS, A VONTADE DO PODER LE -

GISLATIVO. OUAL SEJA, O DE BENEFICIAR A POPULACÃO COM A REDUCÃO DO

PRECO DAS TARIFAS. FICOU TÃO SOMENTE EM CARÃTER CONDICIONANTE.

FICOU AO ARBÍTRIO DO CHEFE DO EXECUTIVO CON-

CEDER.OU NÃO A REDUCÃO TARIFARIA. VISTO OUE ELE TANTO PODE CONCE -

DER. COMO PODE NÃO CONCEDER. FICOU AO ARBÍTRIO DO PREFEITO.

• NO PRESENTE PROJETO PRETENDE-SE TORNAR OBRI-

GATÓRIA A CONCESSÃO DESSE BENEFÍCIO. CUMPRINDO TÃO SOMENTE AO PODER

EXECUTIVO. AO PREFEITO ATUAL OU AOS PRÓXIMOS PREFEITOS. CUMPRIREM A

VONTADE E DECISÃO DO PODER LEGIFERANTE.

ASSIM. É O PROJETO OUE APRESENTAMOS Ã CONSI-

.	 DERAOKO DOS NOBRES PARES. PEDINDO PARA ELE A APROVACÃO.
Cód. 0561
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LEI NO 10.039 • DE 20 DE FeVerelro DE 1990

Dá nova redação ao artigo 12 da Lei n9
8.424, de 18 de agosto de 1976, e dá ou•
traz providencias.

LU1ZA ERUNDINA DE SOUSA L Prefeita do Município do Sãn Pau
lo, usando das atribuiçoea que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Gamara Municipal, em sessão de 14 de leve

feiro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte leis

Art. 19 - .O artigo 12 da Lei nO 8.424,
de 18 de agosto de 1976, passa a vigorar COZA a sequinte
redação:

"Art. 12 - A Prefeitura e a Companhia
Municipal de Transportes Coletivos - CMTC não poderao coo
ceder isenção do pagamento de passagem em veiculo de traiji
porte coletivo, Inclusive pa ,a seus servidores, salvo os
casos expressos em lei.

§ 19 - Excepcionalmente, porém, a Prefei-
tura poderá conceder aos estudantes de 19 e 29 Graus, hem
como de cursos preparat6rios ao vestibular de ingresso ao
39 Grau e aos de Curso Superior, redução de tarifa nunca
superior a 504 (cinquenta por cento). 	 -

§ 29 - A Prefeitura poderá, ainda, obser
vedo O mesmo limite previsto no parágrafo anterior, conce
der redução no preço das tarifas, quando pagas adiantada
mente, pelo usuário, mediante a compra de lotes mTnImoi
de passes, na forma a ser disciplinada por decreto.

§ 39 - Os passes comprados em lotes pelo
usuário, na forma do parágrafo anterior; não terão prazo
de validade para sua utilização".

Art. 29 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por Conta das dotações orçamentárias prõ-
prias.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de Fevereiro
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA

'HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos NegOclos Jurídicos
AMIR ANTONIO KMAIR, Secretário das Finanças
ADUMAR GIANINI, Secretário Municipal de Transportes
LADISLAS Dowaon, Secretário dos Negócios Extraordinerios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de
~redro de 1990.
JOS£ EOUARUO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal

1.1 Publicado
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LEI N9 11.089 , , DE 11 DE SETEMBRO DE 1991
.(Projeto de Lei n9 141/90, do Vereador Arnaldo Madeira)

Dã nova redação aos parágrafo. 29 e 39.
do Art. 12, da Lei n9 8.424, de 18 de
agosto de 1976, cOm redação dada pela Lei
n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo,.usando das atribuiçoes que lhe são om~idas por lei.
ris saber que a Camara Municipal, em sessão de 13 de aguo
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Os §§ 29 (VETADO) do artigo 12,
da Lei n9 8.424, de 10 de agosto de 1976, com redação da-
da pela Lei n9 10.839, do 20 de fevereiro de 1990, passam
a vigorar com a seguinte redação:

"§ 29 - A Prefeitura, observado o limite
de desconto previsto no parãgrafo anterior, concederá re-
dução de, pelo menos, 10% (dez por cento) no preço das ta
rifas, quando pagas adiantadamente pelo usuário mediana
a compra de lotes minimos de passes, na f,rma a ser disci
plinada por decreto.

§ 39 - (VETADO)"
Art. 29 - Esta lei entrara em vigor na da

ta de sua publicasao, revogadas as disposlçaes em contrá-
rio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setumLrode
1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
.DALMO DE AbREU DALLAR1, Secretario dna NegUine Jurídicos
AMIR ANTONIO XNALR, Secretário das Finança.
LOCO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em Ti de
setembro	 de 1991.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal
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IZI 82 11.004 DE IA DE SETEMBRO DE 1921.
(Projeto de Lei n9 141/90)
(Vereador Arnaldo Madeira)

Dg nova redacão aos Pargnrifus
22 e 39, do art. 12. da lel
8.424, de 18/08/76, cdm reda -
cão dada pela Lel 10.839. 	 de
28/02/90.

Arnaldo de Abreu Madeira, Preuldente
da Clmara Munici pal de São Paulo, faz saber nue a Câma-
ra Munici pal de 8ã0 Paulo, de acordo com o S 74 do art.
42 da Lei Orgãnica do Municí p io de São Paulo. promulqR
a seguinte lei,

Art. 12 - Os SI 22 e 34. do artigo 12•
da Lei 8.424. de 	 	 •
18/08/76. com redacão dada p ela	 Lei	 10.839.	 de
20/02/90. PifSTM a vigorar com
a ueguinte reda(ão,

"O 24 - 	
if 34 - Os passe* com prados em lotes.

na forma do parágrafo anterior, não terão prazo de va-
lidade para a sua utilização nem precisarão %Cr troca-
dou quando da auperveni6ncia de alteraçães tarifárias."

Art. 22 - 	

Câmara Munici p al de São Paulo. 19 de
novembro de 1991.

O Presidente.
Arnaldo de Abrru Madeira

Publicadona Diretoria Geral da C"	  Municipal de Sio
. 'Paulo, em 01 de novembro de 1991.

O Diretor Geral,
Nelson Tahro Shimabukuro
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• pEcampo7m) :30.524 : : /03 11 DE NOVERBRODE 1991 "

.r.	 ...Regulamenta o disposto nos parigrafoe 20
40.30.do artigo 12 da Lei n0 0.424, de 18

agosto de 1976, com a nova redaçao que
"e- -lhe foi dada pela Lei n g 10.839, de 206.

-fevereiro de 1990,
'LOIRA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de Sio Pau

.	 'AO. usando das atribuiçoes que lhe sio conferidas por lei:-

CONSIDERANDO que o paragrafo 20 do artigo 12 da Lei n0
8.424, de.10 . de agosto de 1976. com a nova redaçao que lhe
foi dada pela Lei n$2 10.839, de 20 de fevereiro de .1990,
faculta a Prefeitura conceder reduçio do preço das tarifas
de trensporte coletivo de passageiros por onibus, quando
pagark,antecipadanente pelo usuario, mediante aquieiçao de
bilhetes de passe em lote, nio excedendo, a reduçao, 502
(ci~enta por cento) do valor da tarifa, • 	 .
D	 C11TA:. ,	 •

Art.10- A partir de 13 de novembro de
,1991 è ate o dia 22 de novembro de 1991,.a , Companhia Nuni
cipal de Transporte Coletivos - CUTC e as pessoas por ela
autorizadas venderio bilhetes do passo comum, eu loLes do
20 (vinte) a 100 (ce ga) unidades por pessoa, em uUltiplos
de 20 (vinte), ao preço de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros)

' por unidade.	 •
.*, Paragrafo Cínico - Decorrido s ó prazo de yen

:da de bilhete() de passe em loto, estipulado no •-capuedeW
:te.artigo.,os passes cerco vendidos em qualquer quantida=
'4();,sem desconto,para m usuario. ,	 •.	 .	 .	 .	 ,	 ,	 .

	 dquiridoi na forni
:prevista no Decreto (N) 30.365, de 11 de outubro de 1991,
)ao preço de Cr$ 170,00 (cento e setenta cruzeiros), terao
..os seguintes Usos o prazos de validado: •

• I -.Para utillzeçao nos onibus, sem qual-
guer acresciuo. ate 12 de dezewbro de 1991;

• - II - Poderao ser trocados, a partir de 	 6
-de dezembro de 1991, nos Postos de Venda de 	 	 da
CRTC, seu qualquer acrescino, por passes de novo padriode
impressa°, correspondente a0 da tarifa vigente na época

.da troca. Essa troca podera ser efetuada por prazo indeter
Dinado i - aendo limitada a 100 (cen) passes por pessoa, ca.
consonancie com a quantidade máxima estabelecido no nrti-

.. go . 10 do Decreto nQ 20.503, de 7 de marco de 1990;
• . • .	 •	 III - Para efeito da resgate na Tesouraria

' de CRTC % pelas empre gas contratadas, pelo-valor de aquisi
Ceo, ate 27 de dezembro de 1991.

• • .".•	 • •.Art. 30 - ((ao sario fornecidos recibo)) fr:Uhrt

alcio de passes, seja qual for a nodelidads de compra.

Art. 49_- Este decreto entrará co vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes eu
contrario.

'PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE sZO PAULO,aos 11 de novembro
)14) 1991. 4389 da fundação de São Paulo. •

-LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLAR1, Secretario doe Negócios JurIdicos
AMIR ANTONIO EHAIR, Secretario das Finanças .

'LUCI° GREGO?!, Secretario Municipal de Transportem
'Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de
i...,novambro	 de 1991..	 .	 - • • • •
;JOSÉ EDUARDO. MARTINS CARDOZO, Seci-etilrio do (buem( Knicipal

I'jjJk'jd	 o D.O.M.

de )2. / ii	 19J

p r. ; 3irin	 . 	 01..

conferido

,

'	 •	 "....•n••••n•••	 mo ~dm. ~Mo. é%	 .
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DECRETO N. 28.942 — DE 9 DE A	 DE 1990
Dispõe sobre denominação de logradouros publico, situados no 41? Sub-distrito — Cangalha.

.••

DECRETO ' N. 28.943 — DE 9 DE AGOSTO DE 1990
Dispõe sobre denominação de logradouro público, situado no 32? Subdistrito— Capela do Socorro.

DECRETO N. 28.944 — DE 9 DE AGOSTO DE 1990
Dispõe sobre denominação de logradouro público, situado no 31? Subdistrito— Pirituba.

DECRETO N. 23.945 — DE 9 DE AGOSTO DE 1990
Dispõe sobre oficialização e denominação de lo gradouros públicos, situadosno 29? Subdistrito — Santo Amaro.

DECRETO N. 28.946 — DE 9 DE AGOSTO DE 1990
Dispõe sobre denominação de logradouro público, situado no 29? Subdistrito— Santo Amaro.

DECRETO N. 28.947 — DE 9 DE AGOSTO DE 1990

Dispõe sobre oficialização e denominação de logradouro público, situado
no 7? Distrito	 São Miguel Paulista,

DECRETO N. 28.948 — DE 9 DE AGOSTO DE 1990
Dispõe sobre denominação de logradouro público, situado no 48? Subdistrito— Vila Nova Cachoeirinha.

353	 DO MUN. DE 5A0 PAULO

-

DECRETO N. 28.951 — DE 13 DE AGOSTO DE 1990	 n 	 .3

. ....Autoriza a cobrança de novas tarifas para o transporte coletivo urbano, e	 2
dá outras providéncias.	 •

DECRETO N: 28.952 — DE 13 DE AGOSTO DE 1990

Regulamenta o disposto nos §§ 2.° e 3.°, do artigo 12, da Ui n. 8.424 ('),
de 18 de agosto de 1976, com a nova redação que lhe foi

• dada pela Lei n. 10.839 (2), de 20 de fevereiro de 1990

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Mtmicfpio de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei. e

Considerando que o g 2?, do artigo 12, da Lei n. 8.424, de 18 de agosto de
1976 com a nova redação que lhe foi dada pela Lei n. 10.839, de 20 de fevereiro
de 1990, faculta à Prefeitura conceder redução do preço das tarifas de transporte
coletivo de passageiros por ónibus, quando pagas antecipadamente pelo usuário,
mediante aquisição de bilhetes de passe em lote, não excedendo, a redução, 50%
(cinqüenta por cento) do valor da tarifa, decreta:

Art. 1.* A partir de 14 de agosto de 1990 até o dia 27 de agosto de 1990,
a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC e as pessoas por ela
autorizarsg s venderão bilhetes de passe comum, em lotes de 20 (vinte) a 100
(cem) unidades por pessoa, em múltiplos de 20 (vinte), ao preço de Cr$ 18,00
(dezoito cruzeiros) por unidade.

Parágrafo único. Decorrido o prazo de venda de bilhetes de passe era lote,
estipulado no "caput" deste artigo, os passes serão vendidos em qualquer quan-
tidade, sem desconto para o usuário.

Art. 2.* Os passes adquiridos na forma prevista no Decreto n. 28.745 ( 3 ), de
11 de junho de 1990, ao preço de Cr$ 13,00 (treze cruzeiros), terão os seguintes
usos e prazos de validade:

I — para utilização nos Ónibus, sem qualquer acréscimo, até 13 de setembro
de 1990;

II — poderão ser trocados a partir de 10 de setembro de 1990 na Tesouraria'
ou nos Postos de Venda de passes da CMTC, sem qualquer acréscimo, por passes
de novo padrão de impressão, correspondente ao da tarifa vigente na época–M___,
troca. Essa troca poderá ser efetuada por prazo indeterminado, sendo limitada n1
a 100 (cem) passes por pessoa, em consonância com a quantidade máxiriiii estO
belecioria no artigo 1.0 do Decreto n. 28.583 ( 4 ), de 7 de março de 1990;

v.i.
l

III — para efeito de resgate na Tesouraria da CMTC, pelas empr

e

 , t con-

f
tratada., pelo valor de aquisição, até 28 de setembro de 1990. 	 ,.

Art. 3.• Não serão fornecidos recibos pela aquisição de bilhetes de jz •,,,, 	 I
seja qual for o modo de aquisição.

Art. 4.° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, : ....i	 •
as disposições em contrário.	 i ) !.

LEGISLAÇÃO

DECRETO N. 28.949 — DE 10 DE AGOSTO DE 1990
Dispõe sobre denominação de logradouros públicos.

(1) Município de São Paulo. 1976. pág. 164; (2) 1990, pág. 115: (3) 19
1990, pág. 116.
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08
Papel para Informação, rubricado como folha n2 	

•• 01-0083 de1993-6 04 03 93	 Noemia 
do processo ne 	(a)

Ao Senhor Assessor chefe,

Sobre o assunto ,consta
Leis 8-424/76, 10-839/90, 11-089/91.

À Douta Comissão de
Constituição e .Justiça,

.................

LUIZ ARE!
Asszssor iécnãLeg. Chato-

A. T. M.

Recebjdo	 Cr.imissáo 4*

consti.tui;lo	 „J.,: st iç•a

E4P-i -9-"n2 3— 3	 à a •

CÓD. 0233



tf-'n

Ao Nobre Verea

para relatar.

Saia da C3rn:ssão— da Constituição o Justiça
em	 de	

de

	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação. rubricado 	

----- n2  c,..) 9
Em 	 93 / 5 3

(a)



Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estados

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conForme disposto no art. 43,

"caput", do Regimento Interno.

E:ffi ,	 O)

(.1 a

DEFERIU)

Ver. D4RCIWARRUDA

Presidente da C.C.J.

•nn
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PARECER
0118/93

DA COMISSZO DE CONSTITUIÇZO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 83/93.

Foha n.o  ...10 	co proc.

N.o 	  cio íR..3..

O

Projeto de Lei, de autoria do nobre Verea-
dor Vicente Benedito Viscome, visa obrigar a Prefeitura
Municipal e a CMTC a conceder reduç2io de 10% (dez por cen-
to) do preço da tarifa dos 6nibus, quando pagas adianta-
mento pelo usuário, na compra de lotes mínimos de 20 e má-
ximos de 100 unidades.

A propositura pretende também revogar o pa-
rágrafo 22. do Artigo 12 da Lei nS1 8.424/76, alterada pela
Lei nR 10.839/90.

• O objetivo do ilustre autor da proposic4o é
tornar obrigatária a concesso do chamado "passe fácil",
retirando o caráter facultativa , dado à Prefeitura, de es-
tabelecer ou no tal tarifa.

Ocorre que a Lei n2 11.089, de 11 de setem-
bro de 1991 deu nova redaç'ão ao parágrafo 2R do art. 12,
da Lei nfl 8.424/76, já alterada pela Lei nP 10.839/90, mo-
dificando-o no mesmo sentido que é agora desejado pelo in-
signe Vereador autor deste projeto colocado agora sob nos-
sa análise.

Reproduzimos o parágrafo 29. do art. 12 da
Lei n2. 8.424/76 tal como está hoje em vigor:

"§ 29. - A Prefeitura, observado o limite de
desconto previsto no parágrafo antçs:rior,
concederá reduç2io de, pelo menos 10% ( dez
por cento) no preço das tarifas, quando pa-
gas adiantadamente pelo usuárioe mediante
a compra de lotes mínimos de passes, na
forma a ser disciplinada por decreto".

Verificamos, ent2io, que as difereílças entre
'o projeto em quest"4 e a lei em, vi gor so relativas a de-
talhes mínimos que no alteram a identidade substanCial
entre os dois textos, 'Como o art. 212, do Regimento Inter-
no, inciso IV, imp2ie que sejam restituídas ao autor as



Waiiiza4a

proposiçG'es que disponham no mesmo sentido de lei existen-
te sem alterá-la, entendemos que este projeto de lei está
impedido regimentalmente de prosseguir em sua-tramitaç2io.

Acrescente-se, por fim que a propositura
trata de serviço páblico, invadindo a esfera das iniciati-
vas legislativas privativas do Prefeito e ferindo, portan-
to, o Art. 37, 29, inciso IV, da Lei Orgânica do Municí-
pio.

Diante do exposto, opinamos

Pela Ilegalidade.

Sala da Comisso de Constituiç"ão e justiça, em 05/°038 •

Presidente

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

Sio Paulo. 1 2 de Abri 1

n9 021/93 _ ATM

A nobre Ver. Vicente Viscome

o pL-083 / 93, de sua autoria, será' tido como

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons

tituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno. •

93
de
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' CÂMARA . 'MUNICIPAL DE áit0--.PAUL:Cr

Papel para Informapie, rubricado Condi tolha l.............

do processo	 f.:£23. de 1111	 	  .1	 	 9/34;1

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo pela

aus'encia de recurso do autor.

LUIZ AREIAS.AE GÁRVALHO
Ass. Tec. Leg. Chefe - A.T.M.

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TECNiCA DE ARQUIVO
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